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SUPREMO 

Na berlinda, o ministro Moraes pode passar à condição de investigado devido a supostas conexões com Vorcaro, conforme 
diálogos incluídos em relatório da PF. Sessão começa às 10h e promete ser tensa. Forte dispositivo de segurança foi montado

O 
Supremo Tribunal Federal 
decide, hoje, se abre inves-
tigação contra o ministro 
Alexandre de Moraes, por 

conta de supostas conexões com o 
ex-banqueiro Daniel Vorcaro, se-
gundo relatório elaborado pela Polí-
cia Federal (PF) com base em infor-
mações extraídas do celular do do-
no do Banco Master. A expectativa é 
de que seja uma sessão tensa, sobre-
tudo por causa da pressão da socie-
dade para que sejam tomadas deci-
sões que restabeleçam a credibilida-
de do STF. Os magistrados se reú-
nem a partir das 10h, com transmis-
são ao vivo e sob forte esquema de 
segurança. Na primeira fila das ca-
deiras reservadas ao público, esta-
rão os olhares atentos de ministros 
aposentados da Corte, que decidi-
ram acompanhar a votação diante 
da relevância do julgamento.

No começo da sessão, de acor-
do com as regras definidas, será lida 
a ata da sessão anterior, pela secre-
tária, seguida da saudação de praxe 
aos magistrados, que será feita pelo 
presidente da Corte, Edson Fachin. 
Na sequência, o relator do pedido de 
investigação, que neste caso também 
é Fachin, fará a leitura do relatório e a 
delimitação do objeto do julgamento 
(leia os passos do rito no quadro).

Após isso, será aberto espa-
ço na sessão para manifestação da 
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, que deve ser representada pelo 
vice-PGR Hindemburgo Chateau-
briand Filho — e, se preferir, pode 
fazer sustentação oral da visão do 
Ministério Público no julgamento. 
Após esse procedimento, Fachin fará 
a leitura do seu voto, cuja manifes-
tação abre a sequência de decisões 
dos magistrados. Não há tempo defi-
nido para esta fase, sendo que cada 
um pode levar o tempo que achar 
necessário para votar.

Votos longos

A previsão é de que os votos 
sejam longos e podem se estender 

 » RENATO SOUZA

Plenário vazio do Supremo. Expectativa é de que hoje o ambiente seja de nervosismo e ansiedade. Voto de Fachin define o rumo dos trabalhos

Fellipe Sampaio/STF

A Praça dos Três Poderes será 
fechada, a partir das 7h, para o trá-
fego de carros como medida de se-
gurança para a sessão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que analisa 
se abre inquérito contra o ministro 
Alexandre de Moraes por suposto 
envolvimento com Daniel Vorcaro. 
A vigilância da Esplanada dos Mi-
nistérios e arredores é organizada 
pela Secretaria de Segurança Pú-
blica do Distrito Federal (SSP-DF) 
com sistema de inteligência, dro-
nes e policiamento ostensivo da 
área pela Polícia Militar.

De acordo com o secretário de 
Segurança, Alexandre Patury, além 
da interdição da via da Praça dos 
Três Poderes, não será permitido o 
estacionamento de veículos a par-
tir do Palácio do Itamaraty, onde 

serão instalados cones de sinaliza-
ção. A partir do Ministério da Saú-
de, também às 7h, haverá linha de 
contenção com gradis e policiais.

Manifestações poderão aconte-
cer até este ponto. Pessoas que tra-
balham na Esplanada dos Ministé-
rios atravessarão a contenção a pé. 
O limite para os que estiverem ca-
minhando é até a Avenida José Sar-
ney — antes do acesso ao Congresso.

Inicialmente, as vias S1 e S2 es-
tarão abertas. Porém, a depender 
de eventuais protestos no local, 
serão bloqueadas se necessário. 
A PM reforçou a vigilância no Ae-
roporto Internaconal e na Rodo-
viária Interestadual.

Drones térmicos

Desde ontem há monitoramento 
com drones térmicos da PMDF, além 
de acompanhamento pelo sistema de 

videomonitoramento por câmeras na 
Esplanada e áreas vizinhas.

A princípio, somente o partido 
Novo faz manifestação no gramado 
da Alameda dos Estados, em frente 
ao Congresso. O protesto, marcado 
para as 8h30, contará com o presi-
denciável Romeu Zema; seu vice, 
Eduardo Girão; e o presidente da 
legenda, Eduardo Ribeiro.

Na pauta da manifestação, im-
peachment de ministros do STF — 
sobretudo o de Alexandre de Mo-
raes. Nas redes sociais, Zema clas-
sificou o julgamento como “um jogo 
muito mais importante do que final 
de Copa do Mundo” e que irá “deter-
minar o que será do Brasil no futuro”. 
“Não é mais esquerda contra direi-
ta. São os brasileiros contra um into-
cável”, disse, referindo-se a Moraes.

* Estagiária sob a supervisão  
de Fabio Grecchi

Praça é fechada e imprensa acompanha de longe
 » LUIZA ALTOÉ
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No fim da tarde, apesar das obras, o esquema de segurança em torno do STF começou a ser erguido

Ed Alves/CB/D.A Press

põe à prova sua 
CREDIBILIDADE

1) Trabalho será aberto às 10h. Será feita a leitura e a aprovação da ata 
da sessão anterior e, logo depois, a saudação aos ministros;
2) Ministro Edson Fachin, presidente da Corte e relator do caso, apre-
senta seu parecer em que se delimita o objeto do julgamento;
3) Procuradoria-Geral da República (PGR) se manifesta.
4) Ministros podem fazer sustentações orais;
5) Ao fim das manifestações dos magistrados, Fachin apresenta seu voto.
6) Votam os demais nove ministros, na ordem regimental do mais novo 
para o mais antigo;
7) Termina o julgamento. Fachin proclama o resultado sobre o relatório 
da Polícia Federal que levanta suspeitas contra Alexandre de Moraes.

Todas as etapas do julgamento

até a noite. Os ministros podem 
pedir vista a qualquer momento, 
ou seja, mais tempo para analisar 
o caso. Nessa hipótese, o julgamen-
to será paralisado. Mas isso não 

impede que os demais adiantem 
os votos para que o resultado seja 
conhecido antes do fim da sessão.

Caso a maioria dos ministros 
decida por abrir investigação 

contra Moraes, ele deve continuar 
participando da Corte. O plená-
rio decide o tempo de duração 
da investigação e caso as diligên-
cias apontem o cometimento de 
crime, o Supremo terá de marcar 
uma outra sessão, dessa vez para 
avaliar a gravidade dos fatos e 
quais medidas serão tomadas. O 
Supremo avalia a vertente crimi-
nal da conduta do magistrado, já 
que crime de responsabilidade no 
exercício do cargo é de competên-
cia do Senado.

O acesso ao plenário será 
restrito a pessoas previamente 
credenciadas, enquanto diferen-
tes órgãos de segurança atuarão 
de forma coordenada no entor-
no da Corte. A operação prevê 
revista com detectores de metais 

e equipamentos de raio X em 
todos os pontos de entrada. Os 
celulares das pessoas autoriza-
das a acompanhar o julgamento 
no plenário serão colocados em 
sacolas de segurança com lacre e 
deverão permanecer desligados 
durante a sessão. O rompimento 
do lacre poderá resultar na retira-
da da pessoa. Também será proi-
bida a entrada ou o consumo de 
alimentos e bebidas no plenário. 
O público deverá permanecer em 
silêncio e não poderá fazer mani-
festações durante o julgamento.

Restrição de acesso

Por causa da capacidade 
limitada do plenário, somen-
te aquele cuja presença tenha 

sido previamente confirmada 
pelo Cerimonial do STF poderá 
acompanhar a sessão no interior 
da Corte. A entrada deverá ocor-
rer exclusivamente pelos locais 
indicados. O esquema de segu-
rança será executado de maneira 
integrada por órgãos como a Polí-
cia Judicial do STF, a Secretaria 
de Segurança Pública do Distri-
to Federal, o Comando Militar 
do Planalto, as Forças Armadas, 
o Gabinete de Segurança Institu-
cional (GSI), a Agência Brasilei-
ra de Inteligência (Abin) e outras 
forças de segurança do DF.

A Presidência da Corte infor-
mou que profissionais de impren-
sa não terão acesso ao plená-
rio, que passou por varredura de 
segurança. Os jornalistas farão a 
cobertura do espaço reservado 
ao comitê de imprensa e da área 
externa do prédio, e não poderão 
acessar o prédio do STF com a 
sessão já iniciada — uma estrutu-
ra de apoio será montada do lado 
de fora do prédio. 

A decisão de restringir o aces-
so dos repórteres gerou mal-estar. 
O ministro Flávio Dino disse não 
ter sido consultado sobre a deci-
são de vetar a entrada dos jorna-
listas. “Se estarão presentes cente-
nas de pessoas, algumas inclusi-
ve ‘convidadas’, o ministro enten-
de que não há razão para excluir 
os jornalistas”, frisou.

A  Associação Brasileira de 
Jornalismo Investigativo (Abra-
ji) reagiu à medida salientando 
que “a decisão contraria o prin-
cípio da publicidade dos atos 
judiciais e reduz a capacidade 
de cobertura independente da 
imprensa sobre os julgamentos 
do tribunal”. Disse também que 
“a transmissão pela TV Justiça, 
Rádio Justiça e YouTube é medi-
da de transparência para a socie-
dade brasileira, mas não substi-
tui a presença física da impren-
sa no local, que permite o acom-
panhamento de elementos não 
captados pelas câmeras oficiais 
da própria Corte”.


